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Mar celo Rodrigues. Degudicializar processos de usucapido trara
eficiéncia

A Associacdo dos Notéarios e Registradores do Brasil (Anoreg-BR) em breve apresentara ao governo
federal proposta afim de que sgja autorizada, em caréter facultativo, atramitacéo de processos de
usucapido perante o Registro de Imdveis da respectiva circunscricao territorial.

Atuamente, os processos de usucapido de iméveis, em suas diferentes modalidades, tramitam
obrigatoriamente perante um juiz togado, seja ele da Justica Comum Estadual (juiz de Direito), sejada
Justica Comum Federal (juiz federal), conforme o caso.

A Unica excecdo, até aqui, foi estabelecidapelalLei 11.977, de 2009, conhecida como alei que instituiu
o programa social Minha Casa Minha Vida, do governo federal. Por esse diplomalegal criou-se nova
modalidade de usucapido, denominada administrativa, através da qual se permitiu a aquisicéo da
propriedade imobiliaria (com aformag&o do respectivo titulo), em razéo da posse prolongada, apds o
regular procedimento de regularizagdo fundiéria, em areas de interesse social, ou sgja, onde o Estado
intervém na demarcacéo, loteamento e registro de ocupacdes informais.

Milhares de acbes de usucapido tramitam no Judiciario. Apenas no Tribunal de Justicado Rio de Janeiro
(TJRJ) hd 17,5 mil processos em andamento. Estudo da Anoreg aponta que o tramite judicial para
obtencdo detitulo de imével ou terravaria de dois a oito anos. O procedimento realizado nos cartérios
duraria, no maximo, 180 dias, de acordo com o autor do levantamento, Jodo Pedro Lamana Paiva,
registrador no Rio Grande do Sul. “ A via administrativa seria uma alternativa para o usuario. Ndo
gueremos tirar a competéncia do Judiciario” , afirma Paiva, acrescentando que o custo para obtencéo do
titulo também seriareduzido. “ O custo médio passaria R$ 2 mil para R$ 600 na via administrativa.”

Ao Registro Imobiliério, cabe, por vocacao, regularizar a situacdo juridica da propriedade imobiliaria,
em geral. De acordo com as disposicdes do inciso 1V do artigo 48 daLei 11.977/2009, deve-se observar
0 “estimulo a resolucéo extrajudicial de conflitos’, dispositivo esse que assume verdadeirafeicéo de
regra-principio no ordenamento juridico brasileiro.

Em outras situacdes, o legislador brasileiro ja permitiu ao cidaddo, em caréter facultativo, aresolucdo de
vérias modalidades de situacOes juridicas extrgjudicialmente. A chamada Lei da Afetacéo (Lel
10.931/2004) autoriza 0 processamento extrajudicial da retificacdo de érea de imdveis urbanos erurais,
assim como foi antes permitida também a execucéo extragjudicial na alienacdo fiduciaria de imoveis,
instituida pela Lei 9.514/1997; isso apenas no que concerne ao registro de imoveis. Aos tabelides de
notas foi concedida atribuicdo concorrente para realizacéo de inventério, partilha, separacéo e divorcio
extrgudiciais (Lel 11.441/2007). Apenas em S8o Paulo, segundo dados estatisticos, mais del35 mil
acOes judiciais de divorcio ou separacdo deixaram de ser deflagradas no foro judicial no periodo de 2007
a 2010.

O fenémeno da desjudicializacdo, iniciado na Europa Continental, a exemplo de Portugal e Espanha, é
atualmente uma realidade que caminha passo a passo no Direito brasileiro, como alternativa vantajosa a
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invariavelmente onerosa, complexa e demorada movimentacdo da maquinajudicial, representando
tendéncia contemporanea de potencializar mecanismos extrajudiciais de resolucéo dos conflitos que
garantam celeridade, eficacia e seguranca juridica.

Importa em criar vias alternativas e eficientes de resolugéo de conflitos, sem descurar do livre e
permanente acesso ao Judiciario. A contribuicdo dos notarios e registradores, neste campo, pode e deve
ser feita najurisdicdo voluntaria, cujo pressuposto € a completa auséncia de litigio, ou de
contenciosidade. A rigor, ndo é voluntéria, nem jurisdicéo, dado que possui cunho tipicamente
administrativo, que se identifica pelaintegracéo do Estado em negdcios e situacdes juridicas dos
particulares, sempre tendo por escopo a defesa do interesse publico, ali revelado. Em verdade, € forma
de administragéo publica de interesses privados e que tanto pode estar contida no Cédigo de Processo
Civil (Titulo Il do Livro 1V), como também em legislacdo esparsa.

O Estado-administrador e o cidaddo-administrado tém a disposicdo aimensa capilaridade dos Cartérios
do extrajudicial, presentes em todas as regides e recantos do territorio nacional, sob afiscalizacdo dos
Tribunais de Justica, do CNJ e, até mesmo, se for o caso, do Ministério Publico.

As atividades desempenhadas por esses profissionais do Direito, dotados de independéncia e fé publica,
conferem seguranca, publicidade e reducdo do custo dos negdcios e transagoes juridicas, sinbnimo de
eficiéncia
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